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BEM ESTAR
Pele requer cuidados 

especiais no verão

• Alimentação
A hidratação também pode ser 
feita através de alimentos ricos 
em água. Nessa época do ano, 
deve-se investir em alimentos 
que auxiliam na hidratação do 
organismo, como as frutas e os 
sucos naturais. Uma dica espe-
cial para garantir um bronzeado 
saudável é ingerir alimentos ri-
cos em betacaroteno, como a 
cenoura, a abóbora e o mamão. 
Mas muito cuidado com a con-
servação deles, por conta do 
calor, pois uma infecção pode 
ter exatamente o efeito inverso: 
vômitos e diarréira que levam a 
uma desidratação severa. Esteja 
vigilante, sobretudo, com relação 
a crianças e idosos, indivíduos 
mais frágeis e propensos à desid-
ratação.

• Proteção solar
A exposição ao sol é a principal 
causa de doenças de pele, inclu-
indo o temido câncer. O uso de 
protetor solar - mínimo fator 30 
FPS - nas partes expostas é ob-

rigatório não apenas nos dias em 
que for se bronzear na praia ou 
piscina. A qualquer momento, ao 
sair de casa e ir ao ar livre, deve-
se usar um protetor associado 
também ao uso de chapéus, vi-
seiras e roupas frescas. Também 
é importante lembrar que a pro-
teção solar não deve ser aplicada 
apenas na pele: os lábios e os ca-
belos também merecem atenção 
durante as férias de verão.

• Exposição ao sol
É verão e todo mundo deseja 
pegar um bronze, mas a ex-
posição ao sol deve ser feita com 
responsabilidade e moderação, 
caso contrário, as consequências 
podem ser graves para a pele e 
saúde de um modo geral. Evite se 
expor entre as 10h e 16h, porque 
a incidência de raios ultravioleta 
B, que é o responsável pelo surgi-
mento do câncer de pele, é muito 
maior nessa faixa de horário.

Você sabia que a pele é o 
maior órgão do corpo hu-
mano? Dentre as funções 

que ela exerce está a de nos pro-
teger contra agentes externos - 
como microorganismos, substân-
cias nocivas ou mesmo radiação 
- que possam nos causar infecção 
ou danificar células. No verão, 
uma variedade de fatores influen-
cia mais na saúde desse órgão e 
é necessário estar vigilante para 
preservá-lo.
Aumento da temperatura e maior 
incidência de raios solares são 
alguns desses fatores referidos, 
somados também ao fato de, du-
rante o verão, estarmos mais pro-
pensos a nos expor ao sol, tomar 
banho de mar ou piscina e, em al-
guns casos, descuidar um pouco 
da alimentação durante as festas 
de fim de ano e férias. 
Alguns cuidados devem ser 
tomados para manter a pele 
saudável. Confira:

• Hidratação 
Descamação, aspecto enrugado, 
coloração acinzentada e toque 
seco são sinais de que a pele está 
pedindo água. Para manter uma 
aparência viçosa, a pele deve es-
tar sempre hidratada e isso pode 
ser conseguido utilizando cos-
méticos apropriados tanto para 
o rosto quanto corpo. Também 
não se pode esquecer a principal 
forma de hidratação: beber água. 
Isso é essencial para a saúde 
como um todo! Especialistas 
recomendam ingestão de pelo 
menos 3 litros de água por adulto 
durante o verão. 
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DEcoRAção

Dezembro é último mês 
do ano e marca o fim 
de um ciclo. A decora-

ção temática explicita o clima 
de festa e já é uma tradição em 
muitos condomínios. Além de 
embelezar as áreas comuns do 
prédio, investir em uma orna-
mentação natalina é uma boa 
oportunidade para integrar 
condôminos e disseminar a 
ideia colaborativa entre eles.
O síndico Gerson Matias, à 
frente da administração de um 
residencial na cidade de Por-
to Alegre (RS) pelo terceiro 
mandato, relata uma história 
de sucesso. “Em 2008, foi 
proposta a criação de uma co-
missão tendo como finalidade 
a organização da decoração de 
fim de ano no prédio, que tem 

3 blocos. Os representantes 
foram escolhidos em assem-
bleia e ficaram responsáveis 
por orçar o material e também 
instalar tudo. O resultado foi 
lindo e todos aprovaram, tan-
to é que outros síndicos que 
vieram depois mantiveram a 
tradição”. 
Ele revela que o maior inves-
timento foi feito no primeiro 
ano, depois muito foi sendo 
reaproveitado. “Inicialmen-
te foram gastos cerca de R$ 
900,00 e isso não chegou a 
pesar na taxa condominial 
porque foi rateado por muitas 
pessoas. Nos anos seguintes 
foi gasto bem menos, pois já 
tínhamos material e os mem-
bros da comissão também se 
dedicaram a fazer adereços 

com material reciclado, como 
jornal e garrafas Pet”. O sín-
dico frisa que o momento de 
crise e o aperto financeiro não 
são desculpas para deixar pas-
sar a data em branco. 

Atenção com a segurança
A instalação de enfeites nata-
linos deve ser feita observan-
do a segurança do prédio. Os 
projetos de iluminação com 
pisca-piscas e lanternas de-
vem contemplar economia de 
energia, evitando, emendas ou 
gambiarras que possam pro-
vocar sobrecarga nas instala-
ções elétricas do condomínio. 
Não abuse de multiplicadores 
de tomada, tipo benjamim, 
que nunca devem ultrapassar 
a capacidade da tomada elétri-
ca ou do multiplicador.

O comércio deste setor dis-
põe de inúmeras opções de 
lâmpadas, luminárias, fitas 
de LED e enfeites temáticos 
para tornar qualquer ambiente 
encantador, mas a iluminação 
exige alguns cuidados para 
que curtos-circuitos, choques 
e apagões não estraguem a 
festa. Uma boa dica são os 
produtos de LED, mais resis-
tentes, pois não queimam com 
facilidade, não emitem calor, 
economizam energia e ofere-

cem inúmeras possibilidades 
de aplicação.
Em áreas externas, utilize 
produtos específicos, com 
proteção contra umidade. 
Nunca se sabe quando a chu-
va chegará. Observe também 
que enfeites de papel, pape-
lão ou plástico não devem 
ficar junto a lâmpadas e os 
enfeites energizados devem 
ficar afastados de cortinas, 
tapetes ou sofás, diminuindo 
o risco de incêndio.

Em espírito natalino!
Decoração temática embeleza o condomínio 
e proporciona integração entre moradores
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Jurisprudência 
TJ-SP - Apelação APL 

10013977320158260577 SP 
1001397-73.2015.8.26.0577 

(TJ-SP) 
Data de publicação: 09/10/2015 
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDE-
NIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. 
É ilegal e abusiva a obstrução ao 
fornecimento de água, pelo con-
domínio, ao condômino inadim-
plente, devendo valer-se dos 
meios legais para buscar a satis-
fação da dívida. 2. Não havendo 
demonstração de que a conduta 
da apelada tenha acarretado ao 
apelante transtornos psíquicos 
ou degradação moral, incabível a 
indenização por dano moral, que 
deve servir de alento à dor efetiva-
mente sofrida, e não como meio 
de enriquecimento sem causa. 
Sentença mantida. Recursos des-
providos. 

TJ-SP - Apelação APL 
00460137420108260562 SP 
0046013-74.2010.8.26.0562 

(TJ-SP) 
Data de publicação: 04/02/2015 
Ementa: APELAÇÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONDOMÍNIO EDI-
LÍCIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
Devolução em dobro do art. 940 
do CC que pressupõe má-fé não 
demonstrada (Súmula n. 159 do 
STF). Inocorrência. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. Alegações do autor em 

resposta ao recurso do réu. Ino-
corrência de hipótese legal. Sen-
tença mantida. Recurso improvi-
do. 

TJ-SP - Apelação APL 
00043537020118260011 SP 
0004353-70.2011.8.26.0011 

(TJ-SP) 
Data de publicação: 20/05/2014 
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
Alteração de fachada. Inadmissi-
bilidade. Violação do art. 1336 , 
III do Código Civil . Cerceamento 
de provas inexistente. Sentença 
correta. Suficientes fundamentos 
ratificados (art. 252 do Regimen-
to Interno). Apelação não provida. 

TJ-SP - Apelação APL 
02317571520068260100 SP 
0231757-15.2006.8.26.0100 

(TJ-SP) 
Data de publicação: 26/09/2014 
Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍCIO 
- Assembleia - Nulidade - Não ca-
racterização - Aprovação de obras 
- Benfeitorias úteis, que potencia-
lizam o aproveitamento a área co-
mum do condomínio, cujo quó-
rum depende do voto da maioria 
dos condôminos - Incidência do 
art. 1.341, II, do CC. Obras que 
não importaram em modificações 
capazes de comprometer o con-
junto arquitetônico e, portanto, 
não são consideradas alterações 
de fachada do edifício - Sentença 
mantida - Recurso desprovido. 
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Por muito tempo pairou 
sobre síndicos a dúvida 
se as leis do Direito do 

Consumidor eram válidas tam-
bém para as relações entre 
empresas e condomínios, visto 
que esses últimos constituem 
uma natureza jurídica peculiar. 
Recentemente o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) se pro-
nunciou sobre o tema consid-
erou - através de entendimento 
de ministros de sua Terceira 
Turma - que, sim, a aplicação é 
válida.
Disputas entre um condomínio 
de proprietários e empresas 
podem caracterizar relação de 
consumo direta, o que possi-
bilita a aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) 
para resolver tal litígio, uma vez 
que segundo o ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino o conceito 

de consumidor previsto no CDC 
deve ser interpretado de forma 
ampla. Para ele, o condomínio 
representa cada um dos propri-
etários e a ação busca proteger 
esses proprietários.
No caso analisado pelo STJ, 
um condomínio questionou na 
Justiça uma alienação feita pela 
construtora do prédio e no rito 
da ação pediu a aplicação do in-
ciso VIII do artigo 6º do CDC 
para inverter o ônus da prova, 
para que a construtora provasse 
a necessidade da alienação, 
bem como sua efetividade. Em 
primeira e segunda instâncias o 
pedido foi negado. Isso porque, 
a priori, houve o entendimento 
de que a relação entre o con-
domínio e a construtora não 
configurava consumo de acordo 
com a definição do CDC. Com 
a negativa, o condomínio en-

trou com recurso no STJ.
De acordo com o ministro 
Sanseverino, relator do caso, 
uma interpretação diversa, 
como a adotada pelo Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) ao negar a inversão do 
ônus da prova, significava que 
cada proprietário teria que in-
gressar com uma ação individu-
al, questionando o mesmo fato.
O magistrado julgou tal re-
strição sem sentido. “Ora, se o 
condomínio detém legitimidade 
para defender os interesses co-
muns dos seus condôminos, 
justamente por ser constituído 
da comunhão dos seus inter-
esses (artigo 12, inciso IX, do 
CPC/73; artigo 75, inciso XI, 
do NCPC), não se pode restrin-
gir a tutela legal colocada à sua 
disposição pelo ordenamento 
jurídico”, explicou. Sanseveri-

LEGISLAção (Redação com STJ)

Código de Defesa do Consumidor é válido 
para relação entre condomínios e empresas

no ressaltou ainda que o CDC 
ampliou o conceito básico de 
consumidor para abranger a co-
letividade, ainda que composta 
de sujeitos indetermináveis.
Segundo os ministros da turma, 
mesmo que não fosse aplicado 
o CDC ao caso, a jurisprudên-
cia firmada no STJ possibilita a 

inversão do ônus da prova em 
casos como o analisado. O re-
lator disse que o novo Código 
de Processo Civil ratificou a 
posição do tribunal e já prevê 
de forma expressa que o juiz 
pode determinar a inversão do 
ônus, dependendo das particu-
laridades do caso.
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A primeira impressão quase 
sempre é a que fica e - pen-
sando nisso - incrementar 

a fachada do condomínio é um 
bom investimento não apenas 
para embelezar a morada ou am-
biente de trabalho dos condômi-
nos, mas, sobretudo, para agregar 
valor ao imóvel e assim elevar o 
seu valor no mercado. 
A fachada do condomínio é tam-
bém o seu cartão de visitas, é 
a imagem que fica gravada na 
mente dos visitantes e também 
possíveis compradores. Assim 
sendo, esse pode ser um planeja-
mento a se pensar para o próximo 
ano. Contudo, é necessário fri-
sar que quaisquer alterações na 
fachada só podem ser realizadas 

após deliberação em assembleia, 
onde todos os entes presentes es-
tejam de acordo com a reforma. 
Para a designer de interiores 
Melina Mundim, um edifício 
em boa conservação demonstra 
mais credibilidade, além disso, 
sinaliza respeito aos moradores 
que merecem uma habitação 
saudável. “A arquitetura de um 
lugar conta sua história. Não 
sou a favor de grandes modifica-
ções, mas de modernizações sem 
perder a característica original do 
imóvel. Em muitos casos, apenas 
um toque de cor ou um reves-
timento diferenciado modifica 
tudo. Importante é não deixar a 
construção deteriorar a ponto de 
ser necessária uma revitalização 

mais drástica”, explica.
Segundo a designer de interiores, 
para que o primeiro impacto seja 
positivo, a fachada pode ser leve 
e ter design atemporal. “Precisa-
mos agradar a todos os gostos. A 
elegância nesses casos se pauta 
em como harmonizar os detalhes. 
A iluminação correta e o paisa-
gismo sempre completam a cena 
de forma primorosa. No caso de 
um edifício que revitalizei, o de-
talhe dos tubos da grade fez toda 
diferença”, relata Melina, que 
ressalta também a importância 
da manutenção. “Uma vistoria 
de tempos em tempos é sempre 
bem-vinda para evitar surpresas. 
Lavar a fachada, por exemplo, 
ajuda a deixar o imóvel com as-

SEU coNDoMÍNIo (Redação com Assessoria)

Valorização da fachada 
agrega valor ao imóvel

16280/2014, norma que apre-
sentou regras e diretrizes acerca 
da execução de reformas em 
edificações, nas áreas privativas 
e comuns. A NBR 16280 foi for-
mulada com o objetivo de pro-
porcionar mais segurança às ob-
ras nas edificações, evitando que 
elas sejam feitas de forma preju-
dicial à estrutura geral do prédio.
Essas customizações e pequenos 

reparos devem obrigatoriamente 
seguir um protocolo de aprova-
ção e acompanhamento por parte 
de profissionais habilitados, bem 
como serem fiscalizadas pelo 
próprio síndico do condomínio. 
Embora não seja uma lei, a NBR 
possui força de lei uma vez que 
serve de parâmetro para res-
olução de litígios por parte do 
Poder Judiciário.

pecto melhor e sinaliza se 
há revestimentos soltos”, 
encerra.
Obras precisam seguir 
ABNT
Em 18 de abril de 2014 
a Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas 
(ABNT) divulgou a NBR 
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A contratação do Se-
guro de Condomínio 
é vista como ne-

cessária por ser obrigatória 
e o entendimento mais co-
mum é que se trata de se-
guro com cobertura para 
eventos de incêndio, mas 
os benefícios podem ir 
muito além deste. Este se-
guro garante o pagamento 
de indenização ao Segu-
rados por prejuízos decor-
rentes de eventos cobertos 
pelas garantias contratadas 
e detalharemos a seguir a 
de Danos Elétricos.
 A cobertura de Danos 
Elétricos garante a indeni-

zação das perdas e danos 
causados a máquinas, equi-
pamentos, aparelhos eletro-
eletrônicos ou instalações 
elétricas de qualquer tipo. 
Para tanto, a origem deve 
decorrer de variações an-
ormais de tensão, curto-cir-
cuito e calor gerado aciden-
talmente por eletricidade, 
descargas elétricas ou qual-
quer efeito ou fenômeno 
de natureza elétrica. Desta 
forma, prejuízos causados 
por danos em elevadores, 
central de interfones, bom-
bas, etc., poderão ser res-
sarcidos ao condomínio, 
após o devido aviso de sin-

istro e envio dos documen-
tos necessários para sua 
análise. 
 O entendimento sobre as 
coberturas e suas exclusões, 
é fundamental para minimi-
zar os gastos com eventos 
imprevistos, já que as segu-
radoras possuem limitações 
em suas apólices que nem 
sempre são comuns as de-
mais. Caberá a cada caso a 
análise e busca por adequa-
ção às coberturas existentes 
na apólice do seguro. A boa 
relação com um Corretor 
de Seguros qualificado, é 
fundamental e indispensáv-
el, tendo como resultado a 

SEGURo DE coNDoMÍNIo – COBERTURA DE DANOS ELÉTRICOS

O Seguro do seu Condomínio pode 
oferecer muitos benefícios que a maior 
parte dos contratantes não conhecem

maior satisfação do síndi-
co, condôminos, conselho 
e administradores do con-
domínio.
 Qualquer dúvida estamos 

à disposição.
Atencioisamente.

ESTASA
Corretora de Seguros

Tel.: 2323-4405
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se diretamente com uma 
seguradora. Uma dica va-
liosa na hora de escolher 
uma corretora é checar se os 
funcionários dela possuem 
experiência, qualificação 
profissional e principalmen-
te, se eles estão cadastrados 
na Superintendência de Se-
guros Privados (SUSEP), a 
entidade que coordena o se-
tor de seguros do Brasil. Se 
não houver cadastro nela, 
fique desconfiado da credi-
bilidade da corretora de se-
guros. 
Outro ponto essencial é ve-
rificar qual a rapidez que 
essa empresa possui em 
resolução de pequenos pro-
blemas. Imagine: se eles não 

ser feito alguma passagem 
de fios ou outro reparo, não 
é preciso quebrar nem furar 
a superfície, basta desencai-
xar as placas de PVC, sem 
prejudicar o acabamento.
De acordo com os fabrican-
tes, outra vantagem é que o 
rodapé em PVC tem maior 
resistência contra a umida-
de. Isso significa que você 
poderá fazer a limpeza da 
área sem grandes preocupa-
ções em molhar e danificar 
esse material, já que ele su-
porta esse contato e mantém 
longa durabilidade, garan-
tindo períodos maiores en-
tre as trocas e manutenções.

CORRETORA DE 
SEgUROS

Qualquer um que deseje 
contratar um seguro - seja 
ele de vida, saúde, auto-
móvel ou imóvel - precisa 
passar por uma corretora de 
seguros. Isso porque a lei 
brasileira proíbe com que 
uma pessoa física, conver-

Uma novidade que está 
sendo utilizada para aca-
bamento em paredes atual-
mente é o rodapé em PVC. 
Embora esse tipo de mate-
rial não seja ainda muito 
comum para essa finalida-
de, a adaptação é vantajosa. 
Sendo um material flexível, 
ele acaba sendo bem prático 
e fácil de ser manuseado e 
a instalação é facilitada. A 
versatilidade é outro ponto 
positivo, pois caso necessite 

demolição é essencial res-
peitar principalmente a NR 
18 e a NR33. 
Em segundo lugar está a 
preocupação como proce-
der com os despojos da de-
molição. Depois de finaliza-
do o processo, e até mesmo 
durante ele, deve ser feito o 
recolhimento e descarte do 
entulho gerado. É um pro-
cesso no qual a empresa de 
demolição deve estar envol-
vida e devidamente treinada 
para lidar com responsabi-
lidade ambiental e serieda-
de. Descartar metralha em 
local inapropriado é crime 
e o síndico do condomínio 
pode ser responsabilizado 
por isso.

são capazes de resolver um 
problema simples em tem-
po hábil, como será no dia 
em que houver um sinistro e 
você, efetivamente, neces-
site reparar uma perda mais 
grave? Avalie a conduta dos 
funcionários e seu empenho 
em atender bem antes de fe-
char qualquer contrato. 

DEmOLIçãO

A demolição às vezes é uma 
necessidade quando se de-
seja reformar um espaço ou 
mesmo substituí-lo total-
mente por outra construção. 
O síndico deve estar atento 
aos cuidados com esta etapa 
da obra. Em primeiro lugar, 
é necessário contratar uma 
empresa que obedeça às 
regras para essa atividade, 
especificamente as Normas 
Regulamentadoras (NR´s), 
que normatizam e orien-
tam sobre os procedimen-
tos obrigatórios relativos 
à segurança e medicina do 
trabalho: para o processo de 

RODAPÉS Em PVCPER 
USE
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  Limpeza e conservação
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A chegada do verão é o 
marco para a temporada 
de uso mais intenso da 

piscina e outras áreas de lazer 
do condomínio. Isso requer vi-
gilância e cuidados redobrados 
para assegurar o bom estado e 
funcionamento dos equipamen-
tos, evitando possíveis acidentes 
que coloquem em risco a vida 
dos usuários, sobretudo em se 
tratando de crianças. 
Neste ano, um condomínio de 
Caldas Novas (gO) foi conde-
nado, juntamente à seguradora 
contratada por ele, a indenizar, 
solidariamente, os pais, o irmão 
e a avó de menor que foi suga-
do pelo ralo da piscina.  O total 
da indenização foi fixado em 
R$235 mil, mas a perda causa-
da é irreparável, uma vez que a 
criança vitimada pelo acidente 
veio a óbito. 

 A situação ocorreu por volta 
das 11h30, enquanto a criança 
de 7 anos brincava na piscina 
do condomínio em companhia 
do irmão e da avó, quando, 
após um mergulho, teve o braço 
sugado e preso por um dos ra-
los de sucção da piscina. A avó 
solicitou ajuda de terceiros que 
estavam por perto, mas mesmo 
após o desligamento da bomba 
de sucção, tiveram muita difi-
culdade de tirar a criança do 
fundo da piscina, o que só foi 
possível após cerca de 10 minu-
tos. Inconsciente, a criança foi 
levada ao hospital, vindo a fa-
lecer em razão do afogamento.
Embora trágico, o desfecho des-
se tipo de acidente não é inco-
mum. Centenas de casos como 
esse são registrados anualmen-
te em condomínios no Brasil, o 
que faz necessário um reforço 

nos alertas para os cuidados. 
Uma das falhas é o superdimen-
sionamento, ou seja, colocar 
ralos e bombas maiores e mais 
potentes que o indicado para 
o tamanho da piscina. muitas 
pessoas fazem isso para poupar 
tempo na hora da limpeza, mas 
as consequências de colocar um 
ralo com uma super sucção po-
dem ser fatais. 
Outro tipo de acidente comum 
em piscinas se dá por contato 
da pele com falhas ou racha-
duras no revestimento interno. 
Azulejos e ladrilhos descolados 
ou quebrados devem ser pron-
tamente reparados ou podem 
provocar cortes profundos e 
potencialmente mortíferos. O 
conserto não é necessariamente 
complicado. muita gente desco-
nhece o fato de que ele pode ser 
feito por um profissional mer-

MANUTENção *(Redação com TJDFT)

Diversão com segurança na água
conservação da piscina e seus equipamentos é fundamental para evitar acidentes durante o verão

gulhando na água, sem precisar 
esvaziar a piscina.
Além dos reparos na estrutura 
física, outra questão urgente e 
fundamental é educar os usu-
ários, conscientizando do uso 
adequado da piscina e equipa-
mentos como cascatas, escorre-

gadores e escadas. Além disso, 
deve-se proibir o acesso a esse 
ambiente por crianças desa-
companhadas por um adulto 
responsável. A prevenção e a 
vigilância são as condutas mais 
adequadas para evitar perdas 
humanas irreversíveis.


